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Capítulo I 
Disposições Preliminares 

 
Art. 1º Esta norma tem o objetivo de regular os procedimentos internos relativos à atividade 

de gestão dos fundos rotativos no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás. 
 
Art. 2º Os fundos rotativos constituem uma forma de descentralização financeira, definidos 

como porção de capital destacado do orçamento setorial, com o objetivo de dar agilidade ao repasse 
de recursos para realização de pequenas despesas relacionadas à atividade militar.  

 
Art. 3º Os fundos rotativos são criados por lei específica, que indica a dotação orçamentária 

para a respectiva integralização, bem com denominação, valor e finalidade, além da identificação 
da instituição financeira (banco), e sobretudo a especificação das despesas que podem ser pagas 
com tais recursos. 
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Seção I 
Destinação de Recursos 

 
Art. 4º Os recursos dos fundos rotativos são compostos pela transferência de verbas 

provenientes do orçamento setorial do CBMGO/FUNEBOM e se destinam a cobrir despesas de 
pequena monta e pronto pagamento referentes a:  

 
I – materiais de consumo e expediente;  
 
II – reparo, manutenção e conservação de móveis, máquinas, aparelhos, equipamentos, 

veículos e imóveis;  
 
III – comunicação em geral, festividades e homenagens;  
 
IV – diárias, passagens, locomoção e combustíveis;  
 
V – participação em exposições, congressos e conferências;  
 
VI – materiais e serviços gráficos, de áudio, vídeo e fotografia;  
 
VII – taxas, emolumentos e licenças administrativas e judiciais e retenção de tributos; e 
 
VIII – fornecimento de alimentação. 
 
§ 1º Despesas de pequena monta são aquelas compreendidas até o limite em que a licitação 

é dispensável, conforme disciplinado na legislação vigente sobre licitações e contratos públicos. 
 
§ 2º Não podem ser realizadas despesas da mesma natureza que superem o limite 

estabelecido no parágrafo anterior, no mesmo exercício financeiro. 
 

Seção II 
Vedação de Despesas 

 
Art. 5º O pagamento com recursos do fundo rotativo é vedado para as seguintes despesas: 
 
I - com pessoal; 
 
II - com capital; 
 
III - que necessitem de licitação para contratação; 
 
IV - não previstas na lei de criação do fundo; 
 
V - de caráter continuado ou que possam caracterizar fracionamento; 
 
VI - concessão de adiantamentos; 
 
VII - aplicações em mercado financeiro; e 
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VIII - com aquisição de material ou contratação de serviço para os quais viger contrato de 

prestação ou fornecimento. 
 
§ 1º As despesas com pessoal são as relacionadas ao pagamento de salários, direitos e 

vantagens de funcionários. 
 
§ 2º As despesas de capital são relacionadas a aquisição de bens que implicam em aumento 

patrimonial, como exemplo os bens permanentes que necessitam ser inventariados e passam a 
compor carga de alguma OBM. 

 
§ 3º Excepcionalmente e desde que justificado por falta de cobertura ou ausência de saldo 

contratual, pode ser adquirido material ou contratação de serviço para os quais vigore contrato com 
o CBMGO. 

 
§ 4º Não podem ser efetuadas despesas para as quais não haja empenhos, ou que estes 

tenham se esgotado sem haver solicitação de reforço, ainda que exista saldo em conta bancária e 
previsão em lei de criação do fundo. 

 
§ 5º Despesas recorrentes passíveis de planejamento por parte da unidade não podem ser 

realizadas à conta do fundo rotativo, devendo estas demandas ser atendidas por outras vias de 
aquisição pública. 

 
§ 6º Fica vedada a realização de despesas a fim de formar estoques de quaisquer materiais, 

devendo as compras realizadas à conta dos fundos rotativos serem em quantidades suficientes ao 
atendimento das necessidades momentâneas. 

 
§ 7º A soma de despesas efetuadas mensalmente não pode exceder ao valor do fundo 

rotativo conforme a respectiva lei de criação. 
 

Seção III 
Gestão dos Fundos Rotativos 

 
Art. 6º Os fundos rotativos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás são geridos 

pelos seguintes integrantes: 
 
I – Gestor-Geral dos Fundos Rotativos, função ocupada por Oficial lotado na 7ª Seção do 

Estado-Maior Geral, designado pelo Comandante-Geral da Corporação; 
 
II – Gestor do Fundo Rotativo, função ocupada por Oficial indicado pelo comandante da OBM 

dententora, nomeado pelo Comandante-Geral; e 
 
III – Auxiliar do Gestor do Fundo Rotativo, função ocupada por militar designado pelo 

respectivo comandante da OBM dententora. 
 

Art. 7º São competências do gestor: 
 
I - encaminhar ao Ordenador de Despesas, por meio do Gestor-Geral, solicitação para 
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emissão de empenhos estimativos, especificando códigos de natureza de despesa pretendida, 
suscetível de pagamento pelo respectivo fundo rotativo; 

 
II – movimentar recursos do fundo rotativo; 
 
III – compilar, guardar e encaminhar processos regulares de compras; 
 
III – realizar pesquisa de preços; 
 
IV – adquirir materiais e contratar serviços relacionados nesta norma; 
 
V – solicitar recomposição do fundo; e 
 
VI – prestar contas de recursos utilizados. 
 
§ 1º Na especificação da despesa conforme natureza, o gestor deve discriminá-la por 

códigos, conforme tabela de classificação de despesas disponível na Guia para Apropriação de 
Despesa do Estado de Goiás. 

 
§ 2º Os pagamentos feitos pelo gestor devem ser exclusivamente por meio de cheque 

nominal ao fornecedor/prestador do serviço ou por sistemas de pagamento instantâneo regulado 
pelo Banco Central, como o Pix. 

 
§ 3º Todos os valores retirados para pagamento de despesas devem ser reembolsados ao 

fundo, mediante solicitação do gestor ao setor competente, nos limites previstos nesta norma. 
 
§ 4º Para emissão de cheque ou pagamento instantâneo a fornecedor, o gestor deve 

consultar se as restituições pendentes não comprometem a suficiência de fundo na conta, mesmo 
que haja saldo de empenho disponível. 

 
§ 5º As atribuições do Gestor-Geral dos Fundos Rotativos comprendem as definidas na 

Norma Administrativa nº 01, que disciplina as competências das Seções do Estado-Maior Geral do 
CBMGO. 

 
Art. 8º Após a publicação de portaria de designação de gestor em Diário Oficial do Estado, o 

ocupante da função deve: 
 
I – atualizar junto à instituição financeira (banco oficial responsável pela movimentação das 

contas do Estado) os dados cadastrais para movimentar a conta do respectivo fundo, apresentando 
documentos pessoais, comprovante de endereço residencial e ato oficial que o designou para a 
gestão do fundo rotativo; e 

 
II - em caso de substituição, receber a gestão do fundo por meio do Termo de Transmissão 

de Gestão do Fundo Rotativo, com aposição de assinaturas dos envolvidos. 
 
§ 1º No afastamento temporário ou definitivo, que enseja nomeação de novo gestor, o 

substituído deve realizar, em prazo não superior a 30 dias, prestação de contas parcial referente ao 
período compreendido entre o início daquele trimestre e a data de publicação da nomeação de 
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novo gestor. 
 
§ 2º A prestação de contas a que se refere o parágrafo anterior é realizada sem prejuízo de 

prestações de contas ordinárias, apresentadas a cada trimestre. 
 
§ 3º Publicada a nomeação de novo gestor, caso haja processo aquisitivo em andamento, a 

assinatura de cheque, bem como pagamento instantâneo por parte do gestor substituto, pode ser 
feita somente após conclusão do trâmite de alteração bancária. 

 
§ 4º Cada fundo rotativo tem apenas um gestor, não havendo óbice para nomeação do 

mesmo gestor para mais de um fundo rotativo.  
 

Capítulo II 
Aquisição e Contratação 

 
Seção I 

Composição de Processo 
 
Art. 9º O processo de compras se forma com os seguintes documentos: 
 
I – pedido de compra com justificativa da despesa e especificação do material ou serviço 

pretendido; 
 
II – despacho de autorização do Ordenador de Despesas; 
 
III – consulta ao Órgão de Apoio Logístico acerca da disponibilidade; 
 
IV – informação do Órgão de Apoio Logístico acerca da indisponibilidade do bem ou serviço 

pretendido em estoque no almoxarifado ou contrato vigente; 
 
V – pesquisa mercadológica; 
 
VI – certidões negativas do vencedor; 
 
VII – nota fiscal de bens ou serviços; 
 
VIII – atestado de recebimento; 
 
IX – cópia de cheque ou extrato/comprovante de transferência de recursos para pagamento 

instantâneo aprovado e regulado pelo Banco Central; e 
 
X – dedução no saldo de empenho. 
 
§ 1º Os processos de compras são formados em conformidade com o mapeamento do 

processo de requisição de despesas junto ao fundo rotativo, publicado no site da Corporação. 
 
§ 2º Os processos visando aquisição de materiais ou contratação de serviços de modalidades 

completamente diferentes devem ser formados à parte, evitando-se aglutinações de despesas 
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distintas em único processo de compras (exemplo: alimentação e lâmpadas -manutenção de bens 
imóveis). 

 
Seção II 

Aquisição de Materiais e Contratação de Serviços 
 
Art. 10. Ao se verificar o menor preço apresentado por fornecedor dentre orçamentos 

recebidos, são solicitadas as seguintes certidões negativas de débito para aquisição de materiais e 
contratação de serviços: 

 
I – Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
II – Certidão Negativa de Dívida Ativa Estadual; 
 
III – Certidão Negativa de Regularidade Fiscal e Débitos Mobiliários Municipais; 
 
IV – Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; e 
 
V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
Parágrafo único. A aprovação de orçamentos e conclusão de compra é autorizada somente 

após confirmada a existência de todos os documentos ora relacionados. 
 
Art. 11.  Aprovado o orçamento, o gestor solicita ao fornecedor a emissão da nota fiscal e a 

entrega dos materiais ou realização dos serviços. 
 
§ 1º A nota fiscal é emitida para o CNPJ do CBMGO, quando a despesa for executada por 

meio do Fundo Rotativo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, ou com o CNPJ do 
FUNEBOM pelos demais fundos rotativos da Corporação. 

 
§ 2º A nota fiscal não constitui comprovante de pagamento, portanto deve ser emitida pelo 

fornecedor antes da entrega de materiais ou realização de serviços. 
 
Art. 12. Após a entrega de materiais e/ou prestação de serviços, a nota fiscal deve ser 

atestada preferencialmente pelo solicitante ou, na ausência deste, por militar pertencente à OBM 
que tenha recebido os materiais ou presenciado a realização dos serviços. 

 
Parágrafo único. O gestor do fundo rotativo não pode atestar nota fiscal de recebimento de 

material ou serviço. 
 
Art. 13. Após o atestado de recebimento de material ou serviços, e estando em 

conformidade com a proposta, o gestor emitirá cheque à vista nominal ao credor ou utilizará de 
sistemas de pagamento instantâneo aprovado e regulado pelo Banco Central, devendo recolher 
recibo assinado pelo fornecedor juntamente com cópia do cheque, extrato ou comprovante de 
transferência de recursos, que deverão ser acostados ao processo de compra, conforme a 
modalidade adotada. 

 
Parágrafo único. A contratação de serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, 
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carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos executada por microempreendedores 
individuais – MEI requer o recolhimento da contribuição previdenciária patronal de 20% ao valor 
acertado, independentemente se esse valor reajustado supere a 2ª e/ou 3ª ofertas. 
 

Seção III 
Pesquisa Mercadológica 

 
Art. 14. A pesquisa mercadológica pode ser feita em empresas de todo o território nacional 

que tenham Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE voltada para atendimento da 
despesa pretendida, e deve ser por meio de cotação visando obter os menores preços e melhores 
serviços ou materiais para a OBM. 

 
§ 1º Os orçamentos, em número de 3, devem ser em papel timbrado com CNPJ da empresa 

ou CPF em caso de prestador de serviço autônomo, com nome e assinatura do responsável, 
endereço comercial e telefone, validade da proposta e prazo da entrega ou execução dos serviços.  

 
§ 2º Em caso de impossibilidade de fornecimento do orçamento conforme previsto no caput, 

este pode ser feito em papel sem timbre ou à mão devendo conter minimamente as informações 
mencionadas, além do endereço, telefone, nome e assinatura do responsável com carimbo de CNPJ. 

 
§ 3º Excepcionalmente e desde que devidamente justificado, podem ser aceitos orçamentos 

em número inferior a 3.  
 
§ 4º Quando se tratar de fornecedor ou representante comercial exclusivo, vedado o 

direcionamento para marca específica, o gestor deve solicitar comprovação mediante atestado de 
exclusividade fornecido pelo órgão de registro do comércio local, por sindicato, por federação ou 
confederação patronal ou entidades equivalentes, ou contrato de exclusividade, declaração do 
fabricante ou outro documento idôneo, que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, restando inviabilizada a concorrência. 

 
§ 5º Tendo em vista a limpidez e organização nos processos de compra, é recomendável que 

cada orçamento contemple apenas itens de mesma classificação de despesas. 
 
§ 6º Os orçamentos podem ser obtidos presencialmente ou por meios digitais, atendidas as 

condições previstas. 
 
Art. 15. As características dos materiais pesquisados, como peso, quantidade, tamanhos, 

medidas, potência, voltagem e etc., devem estar discriminadas em todos os orçamentos, de modo 
a permitir o claro entendimento de que são materiais equivalentes, ainda que de marcas distintas. 

 
§ 1º O disposto no caput também se aplica à contratação de serviços. 
 
§ 2º No caso de aquisição de materiais com fornecimento de mão de obra, deve constar 

discriminada o valor da execução do serviço na especificação da proposta. 
 
Art. 16. O gestor do fundo rotativo é o responsável pela pesquisa mercadológica, podendo 

ser auxiliado nessa tarefa, sendo-lhe vedado solicitar a algum fornecedor cotação de preços de 
terceiros, além da própria. 
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Seção IV 

Retenção de Tributos 
 
Art. 17. Nas aquisições públicas, o gestor do fundo rotativo, representando o Estado, deve 

atuar na condição de substituto tributário, recolhendo impostos devidos pelos fornecedores 
contribuintes, advindos da compra ou contratação com o poder público.  

 
Art. 18. Nos casos de prestação de serviço, há incidência do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN devido ao município em que está estabelecido o prestador de serviço 
contratado (exceto os elencados no art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003). 
Ao receber a nota fiscal de prestação de serviços, o gestor deve verificar qual valor referente ao 
ISSQN e o deduz do valor total da nota, pagando ao fornecedor o valor restante, quando o CBMGO 
é classificado como substituto tributário. 

 
§ 1º O recolhimento do imposto é feito por pagamento de DUA/DUAM, que pode ser emitida 

em site eletrônico ou na Secretaria de Finanças da Prefeitura em que se localiza o estabelecimento 
do prestador de serviço. 

 
§ 2º Em alguns casos, na emissão da nota fiscal de serviços, não há incidência do ISSQN, 

devido a formas específicas de tributação, a exemplo dos optantes pelo SIMPLES Nacional e MEI, 
podendo conter alguma observação ou instrução em campo próprio na parte inferior da nota fiscal 
ou não. Nesses casos, o gestor do fundo rotativo deve se certificar e proceder ao pagamento da 
nota “cheia”, ou seja, pelo valor total, sem qualquer retenção tributária. 

 
§ 3º Por força do Decreto Estadual nº 7.569, de 8 de março de 2012, que revigorou o inciso 

XCI do art. 6º do anexo IX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás, e do Convênio 
ICMS 26/03, nos casos de aquisição de materiais e prestação de alguns serviços há incidência do 
ICMS, contudo são isentas tais depesas quando realizadas no âmbito do Estado de Goiás por órgãos 
da administração pública estadual. Ao solicitar a emissão da nota fiscal, o gestor do fundo rotativo 
deve observar se há incidência do ICMS e, em caso positivo, solicitar ao fornecedor que proceda a 
desoneração da nota fiscal, concedendo o valor correspondente ao imposto, discriminando-o em 
forma de desconto no preço final do material ou serviço adquirido. 

 
Seção V 

Escrituração Contábil 
 
Art. 19. A escrituração contábil da movimentação do fundo rotativo é realizada no mesmo 

dia do fato gerador, de forma cronológica em livro ou folhas avulsas, por meio de inserção de dados 
no Sistema de Gestão disponibilizado pela Gestão Geral. 

 
§ 1º  Na falta de sistema de informática citado no caput deste artigo, a escrituração é feita 

por documentos disponibilizados via SEI. 
 
§ 2º Os modelos de documentos citados nessa norma, quando não disponíveis em sistema 

próprio, são disponibilizados pela Gestão Geral. 
 
Art. 20. São inseridos no sistema: 
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I - o saldo superveniente a cada ocorrência registrada; 
 
II - a crédito do fundo os pagamentos referentes a compras ou contratação de serviços com 

recursos do fundo; e 
 
III - a débito do fundo: 
a) o suprimento inicial para a constituição do fundo; 
b) os suprimentos adicionais eventualmente realizados para reforço; 
c) os reembolsos dos valores utilizados no pagamento de despesas regulares com retorno à 

conta; e 
d) quaisquer reposições ou entradas de valores que acrescentem a disponibilidade dos 

recursos do fundo. 
 

Seção VI 
Movimentação 

 
Art. 21. Expedem-se em favor do fundo rotativo empenhos estimativos prévios para 

despesas suscetíveis de pagamento, conforme a lei de criação. Na medida em que surgem tais 
despesas, compete ao gestor proceder as deduções nos saldos empenhados.  

 
Art. 22. Nenhum pagamento a expensas do fundo rotativo é realizado se o saldo de empenho 

prévio já estiver se esgotado, salvo se reforçado mediante novo empenho. 
 
Art 23. Todas as movimentações bancárias são realizadas por meio de cheque nominal ou de 

pagamento instantâneo regulado pelo Banco Central, como o Pix, e devem ser precedidos da 
composição regular do processo de compras. 

 
Seção VII 

Prestação de Contas 
 
Art. 24. A prestação de contas é feita a cada trimestre e o gestor a disponibiliza em prazo 

não superior a 30 dias após o encerramento, sendo composta pelos seguintes documentos na 
ordem abaixo: 

 
I - demonstrativo contábil; 
 
II - cópia da portaria de nomeação do gestor; 
 
III – Termo de Transmissão de Gestão de Fundo Rotativo, se o gestor substituir outro; 
 
IV – extratos bancários do trimestre; 
 
V – cópia das ordens de pagamento quitadas pela instituição financeira referente às 

recomposições do fundo naquele trimestre; 
 
VI – cópia das notas de empenho emitidas ou das anulações realizadas em favor do fundo 

rotativo no exercício; 
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VII – cópia das folhas de livro de escrituração do fundo; 
 
VIII - conciliação de saldos do livro de registro da movimentação do fundo rotativo com os 

da respectiva conta bancária; 
 
IX – relação assinada pelo gestor que evidencie a soma dos cheques emitidos pelo fundo 

rotativo no trimestre, dos documentos de depósito, dos extratos ou dos comprovantes de 
transferência de numerário, com a utilização de sistemas de pagamento instantâneo aprovado e 
regulado pelo Banco Central; 

 
X – cópias de cheques emitidos e de documentos de depósito, de extratos ou comprovantes 

de transferência de numerário, com a utilização de sistemas de pagamento instantâneo aprovado e 
regulado pelo Banco Central; e 

 
XI – manifestação do Ordenador de Despesas após atestado de regularidade na execução 

das despesas, emitido pelo Gestor-Geral. 
 
§ 1º Ainda que não haja nenhuma contratação de serviço ou aquisição de material que 

enseje movimentação contábil no decorrer do trimestre, a prestação de contas é feita 
normalmente. 

 
§ 2º O demonstrativo contábil deve demonstrar inequivocamente toda a movimentação 

realizada pelo fundo, devendo conter o saldo inicial do trimestre, o total das reposições de 
numerário, as elevações do valor do fundo porventura ocorridas, o total dos pagamentos realizados 
e o saldo em livro transferido para o trimestre seguinte. 

 
§ 3º O Termo de Transmissão de Gestão de Fundo Rotativo deve constar na prestação de 

contas seguinte à assunção do novo gestor. 
 
§ 4º Os extratos bancários mensais devem ser acostados aos autos da prestação de contas, 

mesmo nos meses em que não haja movimentação financeira. 
 
§ 5º Ao prestar contas referentes ao primeiro trimestre, na conciliação de saldo bancário e 

contábil deve constar os valores dados como existentes no último dia do exercício financeiro 
anterior. 

 
Capítulo III 

Disposições Finais 
 
Art. 25. A utilização dos fundos rotativos não é a regra para as compras públicas, mas exceção 

destinada ao atendimento de demandas emergenciais e de pequena monta, devendo as compras 
passíveis de planejamento e previsibilidade serem feitas por meio de licitação.  

 
Art. 26. O Fundo Rotativo da Corporação é executado com recurso orçamentário do Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado de Goiás e a presente norma se ampara na lei complementar e 
decreto estadual vigentes acerca do pleito, cabendo ao Gestor-Geral motivar mudança textual em 
caso de alteração normativa. 
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Art. 27. O Gestor-Geral dos Fundos Rotativos deve manter as prestações de contas sob 

guarda e à disposição do Tribunal de Contas do Estado de Goiás por período mínimo de 5 anos. 
 
Art. 28. O Manual de Instruções do Fundo Rotativo, disponibilizado no site da Controladoria-

Geral do Estado, bem como demais normas aplicáveis à matéria, servem como fontes de consulta 
complementar a esta norma, visando sempre a melhor conduta por parte dos gestores. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 
 

Referências Normativas 
 
Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 -  Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências 
 
Lei Complementar nº 64 de 16 de dezembro de 2008 - Estabelece diretrizes para criação, utilização 
e prestação de contas de fundos rotativos nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e no 
Ministério Público 
 
Lei nº 14.904, de 9 de agosto de 2004 - Convalida e revigora os Fundos Rotativos que menciona e 
dá outras providências 
 
Lei nº 16.933, de 12 de março de 2010 - Dispõe sobre o Fundo Rotativo do Corpo de Bombeiros 
Militar 
 
Lei nº 18.089, de 17 de julho de 2013 - Dispõe sobre fundos rotativos no Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado de Goiás 
 
Lei nº 21.222, de 29 de dezembro de 2021 - Altera a Lei nº 18.089, de 17 de julho de 2013, que 
institui o Fundo Rotativo do Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, no valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) e dá outras providências 
 
Decreto Estadual nº 6.962 de 29 de julho de 2009 - Regulamenta a Lei Complementar no 64, de 16 
de dezembro de 2008, que estabelece diretrizes para criação, utilização e prestação de contas de 
fundos rotativos nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e no Ministério Público 
 
Decreto Estadual nº 7.569 de 8 de março de 2012 - Altera o Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro 
de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás 
 
Portaria n. 03/1998 – Cria o Fundo Rotativo do CBMGO 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/101052/lei-complementar-064
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/80839/lei-14904
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/88796/lei-16933
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/90199/lei-18089
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/104727/lei-21222
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/63869/decreto-6962
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/65442/decreto-7569
https://www.bombeiros.go.gov.br/wp-content/uploads/2015/10/portaria-criacao-fundo-rotativo.pdf

